
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.467 - SP (2017/0073966-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE 

MESQUITA FILHO UNESP 
ADVOGADO : ROGÉRIO LUIZ GALENDI  - SP086918 
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS ARRUDA FLORENCIO 
ADVOGADOS : MÁRCIO JOSÉ MACHADO  - SP196067 

 LUIZ GUSTAVO BRANCO E OUTRO(S) - SP196061 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Negou-se seguimento ao recurso especial na origem sob os 
seguintes fundamentos: não cabimento de REsp alegando violação a norma 
constitucional, ausência de violação/negativa de vigência/contrariedade e 
Súmula 7/STJ. Agravo nos próprios autos que não impugna o fundamento da 
decisão recorrida.

II - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem, não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão 
que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do manejo de 
agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o 
vício do agravo em recurso especial, ante a preclusão consumativa. 
Precedentes: AgInt no AREsp 888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017; (AgInt no AREsp 1.036.445/SP, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
17/4/2017; (AgInt no AREsp 1.006.712/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.467 - SP (2017/0073966-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação por Francisco de Assis 

Arruda Florêncio em desfavor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – 

UNESP, objetivando a concessão de aposentadoria especial.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

procedentes. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a apelação da UNESP foi 

julgada improcedente, em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE INSALUBRE. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. Exercício de atividade insalubre. Aposentadoria 
especial. Admissibilidade. Mora legislativa. Aplicação analógica do art. 57, da Lei 
Federal n. 8.213/91, que rege os benefícios da Previdência Social, ante a ausência de 
lei específica regulando a matéria tratada no § 4º, do art. 40 da Constituição Federal. 
Precedentes do STF e do Órgão Especial deste E. Tribunal de Justiça. Sentença 
mantida. Recurso não provido.

A UNESP interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, 

alínea a, da Constituição Federal, cujo seguimento foi negado na origem, ensejando a 

interposição de agravo nos próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual não se conheceu do agravo em recurso especial diante da ausência de impugnação 

específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial na origem.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte agravante 

alega que sua insurgência no recurso especial é apenas em relação ao art. 57 da Lei n. 

8.213/91, e que a decisão de inadmissibilidade baseou-se em questões genéricas e 

padronizadas, razão pela qual não se aplicam ao caso concreto.
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Apresentada impugnação a parte agravada requer o desprovimento do agravo 

interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.467 - SP (2017/0073966-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante alega que sua insurgência no recurso especial é apenas em 

relação ao art. 57 da Lei n. 8.213/91, e que a decisão de inadmissibilidade baseou-se em 

questões genéricas e padronizadas, razão pela qual não se aplicam ao caso concreto.

Todavia, conforme entende a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

cabia a parte agravante trazer a referida argumentação em sua petição de agravo nos próprios 

autos e não tardiamente na petição de agravo interno.

Assim, a impugnação tardia dos fundamentos de negativa de seguimento ao 

recurso especial não é possível. Nesse sentido, veja-se a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. (...) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. REITERAÇÃO DAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. PRECEDENTES. IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3. "A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 

recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa." 
(AgRg no AREsp 232.128/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 23/04/2013) 4. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg no AREsp 805.799/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES  DO  AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNAM,  
ESPECIFICAMENTE,  TODOS  OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 544, §  4º,  I,  DO CPC/73 (ART. 932, 
III, DO CPC/2015) E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
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[...]
V.  Com  efeito, "conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos 

termos  do  art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, o conhecimento do agravo em  recurso  
especial  está  condicionado à impugnação específica de todos  os  fundamentos  da 
decisão que nega admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. 
Precedentes" (STJ, EDcl no AREsp 419.689/ES,  Rel.  Ministro  Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 08/06/2016).  Em  igual  sentido: STJ, AgRg no AREsp 
68.639/GO, Rel. Ministro  Mauro  Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
02/02/2012; AgRg  no  AREsp  450.558/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma,  DJe  de  24/02/2014; AgRg no AREsp 811.800/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 17/03/2016; AgRg no AREsp 
770.897/SP,  Rel.  Ministro  Olindo  Menezes  (Desembargador Federal Convocado 
do TRF/1ª Região), Primeira Turma, DJE de 20/11/2015.

VI. Na forma da jurisprudência, "a impugnação tardia dos fundamentos da  
decisão  que não admitiu o Recurso Especial (somente por ocasião do  manejo  de  
Agravo  Regimental),  além de caracterizar imprópria inovação  recursal,  não  tem  o  
condão  de  afastar a aplicação do referido  verbete  182/STJ, tendo em vista a 
ocorrência de preclusão consumativa"  (STJ,  AgRg  no AREsp 581.718/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 22/10/2014).

VII. agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.006.712/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, Julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
IMISSÃO NA POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO - IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.

[...]
3. Razões do agravo que não impugnaram todos os fundamentos da 

decisão de admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o que autorizou o 
não conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos do art. 544, §4º, I, do 
CPC/73 (art. 932, III, do CPC/2015).

4. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial caracteriza indevida inovação recursal, não tendo o condão de 
infirmar o não conhecimento do agravo, em face da preclusão consumativa.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017).

Inexistindo impugnação à decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

correta a aplicação do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 

932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015), para não conhecer do agravo nos 

próprios autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 

402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no 

Documento: 1623026 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2017 Página  6 de 4



 
 

 

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg nos EDcl no AREsp n. 

743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0073966-7 AREsp 1.079.467 / 

SP

Números Origem:  00068361020128260053  0890120100124334  68361020128260053  890120100124334

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA FILHO 
UNESP 

ADVOGADO : ROGÉRIO LUIZ GALENDI  - SP086918 
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS ARRUDA FLORENCIO 
ADVOGADOS : MÁRCIO JOSÉ MACHADO  - SP196067 

 LUIZ GUSTAVO BRANCO E OUTRO(S) - SP196061 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA FILHO 
UNESP 

ADVOGADO : ROGÉRIO LUIZ GALENDI  - SP086918 
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS ARRUDA FLORENCIO 
ADVOGADOS : MÁRCIO JOSÉ MACHADO  - SP196067 

 LUIZ GUSTAVO BRANCO E OUTRO(S) - SP196061 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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